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maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  
Lei Comlementar nº 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538 de 2015.
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto:
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naqueleintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
510.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.21.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa nnal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuoà classihcação;

' 5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei; K
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por: »

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa eno desenvolvimento de tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187 de 29
de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para acontratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
512.1. Tratando-se de licitação em grupo ou Lote, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão
observados os preços unitários máximos, indicados neste edital, como critério de aceitabilidade.
5.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classihcação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassilºicado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo dennido pela Administração.

522.4. Anegociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de ;...
licitantes. _&
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5.22.5. Oresultado da negociação será divulgado atodos os licitantes eanexado aos autos do processo
licitatório.

5.22.6. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classihcado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à conãrmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.
5.22.7. Éfacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de hndo o prazo.

5.23.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. D A FASE DE JULGAMENTO ,

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no  
144332021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (htts:www.ortaltransarencia.ov.brsancoesceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(htts:www.ortaltransarencia.ov.brsancoescne).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata o artio 12"da Lei nº 8.429 de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 32018 art. 2 9 Cau!)
6.3.1. A tentativa de burla será verihcada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 32018 art. 2 9 1º) .
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassincação. (m
nº 3 2 0 1 8 art. 29 2º) .
6.3.3. Constatada aexistência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação ejulgamento, caso atendidas as condições de participação,
será iniciado o procedimento de habilitação."

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e
3.6 deste edital. '

6.6. verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a
propoáa classincada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
artio 29 a35 da IN SEGES nº 73 de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1. contiver vícios lnsanáveis;
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação; «
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que ocusto do licitante ultrapassa ovalor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar ovulto da oferta. 94!»v» l “ lll“
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6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

6.10. Caso ocusto global estimado do objeto Iicitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos eFormação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado
em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor hnal da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado aapresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico—financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior
do contrato. ,

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassincação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.13.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-Ia, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.15.0s resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.16.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classihcado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especiâcações constantes no
Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suhcientes para demonstrar a capacidade
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62
a 70 da Lei n º 14.133 de 2021. v-

7.1.1. Adocumentação exigida para hns de habilitação jurídica, fiscal, social etrabalhista eeconômico-
frnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que tenham informações
suâcientes para conferência da sua autenticidade.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
l ivre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentada no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660 de 29 de "aneiro de 2016,
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia
autentica. ,
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7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro cadastral emitido por
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.

7.7. Será verihcado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (  
14.1332021).

7.8. Será veriHcado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas especíhcas.

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.10.A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
7.10.1. Somente haverá a necessidadede comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.(  ) .

7.11.É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. ( E
3 2 0 1 8 art. 7º cai /ô.
7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação. (IN nº 32018 art. 7 º arára fo único).

7.12.A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos onciais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de, 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.
7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o dispoáo no ê 1º do art. 36 e no g 1º do
art. 39 da Instruãa Normativa SEGES n º 7 3 de 30 de setembro de 2022.

7.13.A verihcação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor . '

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade nscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, eapenas do licitante
mais bem classificado.

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verihcação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em_ relação a todos os licitantes.

7.14.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.13321 art. 64, e IN 732022 art. 39 4º):
7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.14.2. atualização de documentos cujavalidade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo—Ihes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.16.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. ,

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja prop a

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata osubitem anterior. ,. »' ,“llí- i l—llilííll!
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7.18.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art.
4º do Decreto nº 8.538/2015). '

7.19.Quando afase de habilitação anteceder ade julgamento ejá tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.

8 . D O S R E C U R S O S

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,
àanulação ou revogação da licitação, observará odisposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar ojulgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação

d o l ic i tante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
8.3.2. oprazo para amanifestação da intenção de recorrer não será inferior a10 (dez) minutos.
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. Orecurso será dirigido àautoridade que tiver editado o ato ou proferido adecisão recorrida, aqual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para
a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
receb imen to d o s autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis àdefesa de seus interesses. '

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico do

wvvw.I ic i tanet .com.br.

9. DAS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS ESANÇõES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justihcado, não mantiver a proposta
em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justincativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação _
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial qua '. .

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com alei;9.1.6.2. induzir deliberadamente aerro no julgamento; N | '9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; M/IÍ lh. “X' :iuri/Il l
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9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. Amulta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
d o contrato licitado. '

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a
30% d o va lo r d o contrato lici tado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação. '

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos. '

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar econtratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, 55º, da Lei n.º 14.133/2021. -

9.9. A recusa injustificada do adjudicatária em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3,_ caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 54º da IN
SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatária para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir. '

9.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá aapresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneida -,para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, edecidido, oN_.“
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. '
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9.13.0 recurso eopedido de reconsideraçãotérão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão hnal da autoridade competente.
9.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL EDO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133,
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico ohcial no prazo
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, seja por e-mail:
licitacaocairu.ba.ov.br ou por meio da Plataforma no sítio wvvw.Iicitanet.com.br.

10.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5.Acolhida a impugnação, será dennida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico do Licitanet.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso edurante asessão pública observarão o horário de Brasília
- DF.

11.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados,_ desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
Gnalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável poresses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital. “

11.10. OEdital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e no Diário Oficial do município, www.cairu.ba.ov.br.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins eefeitos, os seguintes anexos:
11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.11.2. ANEXO III —Minuta de Termo de Contrato =

11.11.3. ANEXO IV —Modelo de Proposta de Preços

Cairu, 17 de dezembro de 2024. , - l

/ /
Secr rio Mnistração
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' PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 650] 2024

, ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDIÇõES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (à:-t. 6º, xxm, “a" e “i” da Lei n. 14.133/zon).

Contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis, para atender a frota do Municipio de Cairu do
Estado da Bahia. . '

1.1. ESPECIFICACOES TÉCNICAS DOS PRODUTOS EMÉDIA DE PREÇOS EDESCONTOS

' DEscmçio/Esvecmuções DOS

É

1.2. TABELA _º
-T"« , —- z-vg, », ' -_ .i » 3,1” fera?“ ., 3z-"t ',, : "3- i;, : Ef :_*:! “gin.., ."i" : ' law. '," ª: W. . ': *. “iªriªa-ªª ;* " _“ ' .. -=,h=if;';ª—j!;— ti "u.-'; -- “ “ i*_",'ª«ª,ª."?a-1-".-I ;“ É;“ i':2_ " 34ª' i i i«iªªisiªªi. ;9? : :. ,pra iifitªº“ ªºªªªªire. :ua :ªª-"ªªi “i .; “«iai-=? 'i3ªíí7ª,f;'f3 iiiíªªiàiiiiiíiliriiiºiliivàª“íiiifiíímlljíl .. tf-sitvig-"ífi igfriâifegg: gp,-f:» «—, I-YYLPªÉQIO“; isiiliil/Ai-OR“ Vl- UNU- : ..y|_.1-ofgijs'sn,i'ií »vrâTbrALªcowiiieÉFCÉMÉ? FPEÍ-ªÉÚ-Sêºzrªêºªºív «rgªºíºuª IUNI-“ª/ºªãªv gà"ªPlº=ºªí-ªl. ºº"'“-º ªªtfªÍí Desconíõiãªªf iàziãbeãcoriªrõlâ-fífíetiiaéjªtiis Iàiigirfiigegªgtizaiàiª t i——;;'“_*,lª*º'e”-1',i=_.»É2"T93,i? ifl.i',',%$?$"“ª.:—r iªfãººlfªli- y» la.-si"" vi:-a . l iêzêºªzç-ziªaiigiiiiiiigíiiªâ55:34: fiª3i1'7r._ª+ª: «:- Hªif ;r;;_:.;»iii Ífiiíªrfii-v ai” ;. ,; » ;: rir!?.fçiªiiz...ziffçsi,iirr _

GASOLINA '

1.3. OPercentual de maior desconto foi estimado apartirde pesquisa de preços em contratos de outros órgãos públicos.
1.4. A licitante vencedora será aque ofertar o maior desconto nos preços dos combustíveis.
1.5. O PERCENTUAL DE MAIOR DESCONTO SERÁ FIXO EIRREAJUSTÃVEL DURANTE TODA A VIGENCIA
CONTRATUAL E INCIDIRÁ SOBRE OS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS PRATICADOS NAS BOMBAS DE .
COMBUSTÍVEIS, NO ATO DO FORNECIMENTO.

1.6. DO PRAZOS ELOCAL DE ENTREGA - Os produtos deverão ser disponibilizados em Cairu, mediante aapresentação
da Ordern de Fornecimento emitida pela Pefeituia e condições abaixo:

. a) Quando necessária a instalação de estrutura para atendimento do objeto do certame (PONTO DE ABASTECIMENTO)
_esta deverá obedecer as normas previstas na Resolução ANP nº 12/2007 edemais legislação aplicável. -

' b) Quando solicitados eagendados forem para abastecimento de embarcações os mesmos deverão ser entregues no cais
na sede do Município de Cairu - Bahia. '

c) Os custos com deslocamento /entrega (transporte terrestre emarítimo) será de inteira responsabilidade da empresa
vencedora do certame. _ ,
d) Quando solicitados os produtos deverão ser entregues [encaminhados no prazo máximo de 04h (quatro horas) aconta '
da solicitação por fax, e-mail ou telefone. ,
Quando solicitados, os produtos deverão ser entregues aqualquer dia da semana, inclusive feriados, sábados edomingos 7,141,obedecendo rigorosamente, no que se refere: ao prazo, quantidade, forma de entrega eem perfeitas condições de uso ei 'de segurança. ' ' , []:.
2. MOTIVAÇÃO / JUSTIFICATIVA A

. Prefeitura Munidpal de Caim -Estado da Bahia  "*
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Adisponibilização de abastecimento de combustíveis para afrota municipal de Cairu justifica-se como uma medida
essencial para garantir aehciência nas operações logísticas do município, principalmente no que se refere as viagens
realizadas dentro dos limites do município enas cidades circunvizinhas. Em razão da dispersão geográfica inerente acidade
arquipélago de Cairu, que inclui ilhas como Boipeba, Tinharé eCairu, ademanda por deslocamentos entre municipios
é constante e se faz por meio aquático e terrestre, o que torna imperativo o adequado fornecimento de combustiveis
para assegurar a continuidade das atividades administrativas, de saúde, educação e segurança.
Garantir o fornecimento de combustíveis é garantir que a Administração Pública cumpra seu papel na prestação de
serviços públicos e garantia de direitos. Em várias situações, a administração pública precisa enviar veiculos e equipes

para localidades fora dos limites da cidade, seja para atender emergências ou regular pacientes, participar de eventos
buscar recursos, ou cumprir convênios e parcerias regionais. Garantir o abastecimento para estes deslocamentos e
fundamental para que a prefeitura continue representando os interesses locais, firmando acordos e acessando
recursos que beneficiem a cidade. Portanto, a capacidade de abastecer os veículos assegura a manutenção de
serviços públicos de qualidade.
De acordo com a Lei nº 14.133/2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o gerenciamento
de contratos públicos deve observar princípios como a eficiência, economicidade e transparência (g 1º, art. 11).
Nesse sentido, é crucial assegurar que os serviços especializados para a administração de combustíveis permitam
que o município realize aquisições de forma controlada, evitando desperdícios, desvios ou aquisições não justificadas.
Portanto, a contratação de empresa especializada em fornecimento de combustíveis para a frota da Prefeitura
Municipal de Cairu visa assegurar a regularidade, eficiência e transparência no uso dos recursos destinados ao
abastecimento de veículos, especialmente em viagens fora do município, promovendo uma gestão responsável e
alinhada às diretrizes legais vigentes. _

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO EcoNDIçõEs GERAIS DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “c” e“e”
da Lei n. 14.133/2021).

Após detalhamento das soluções na pesquisa de mercado, analisando as vantagens e desvantagens e a realidade da
Prefeitura Municipal de Cairu. Analisando ainda que a melhor solução não baseia-se, tão somente, no critério de melhor
preço, mas sim na escolha que se apresente como mais eficiente e vantajosa para a realidade da administração pública
em questão. A equipe de planejamento entendeu como solução mais atual, viável e amplamente utilizada por órgão
públicos, acontratação de empresa para fornecimento de combustiveis dentro do âmbito Municipal.

Os benefícios dessa solução, já mencionados na análise mercado, superam as desvantagens. Com ocontrole centralizado
e em tempo real do consumo de combustíveis, a gestão se torna mais eficiente, permitindo a geração de relatórios
automáticos edetalhados sobre ouso de cada veículo ajudaria areduzir custos com combustível, visto que autilização do
insumo será adequado a realidade da necessidade, além de proporcionar maior segurança ao eliminar a circulação de
dinheiro ecentralizar as operações Hnanceiras. Adicionalmente, atransparência proporcionada pelo sistema digital facilita
o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) eo monitoramento por órgãos fiscalizadores.

4. RESULTADOS ESPERADOS

Espera-se com a nova contratação os seguintes efeitos:

> Garantir o abastecimento da frota de veículos do município, seguindo os parâmetros de qualidade e as
especificações técnicas exigidas pelos órgãos reguladores;

> Otimizar os custos administrativos ede gerenciamento ao longo de todo o processo de contratação;
> Aumentar a produtividade e a agilidade nos procedimentos;
> Atuar com rapidez e especialização na execução de atividades rotineiras;
> Modernizar e otimizar os procedimentos de fiscalização e gestão de serviços;
> Assegurar acontinuidade dos serviços ea utilização eficiente dos recursos hnanceiros;
> Ter assegurado oatendimento dos serviços prestados pela administração pública.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d', da Lei nº 14.133/21)

5.1. AContratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos eas despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal ecertidões negativas.
5.2. Acontratada deverá assumir aresponsabilidade por todas as providências eobrigações estabelecidas na legislação
especiâca sobre aqualidade eespecificação dos produtos/serviços que serão entregues.
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5.3. Acontratada deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto Iicitado
para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.
5.4. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que Ihe forem solicitados relacionados corn as
características dos produtos fornecidos.
5.5. A contratada se obriga a entregar os produtos de acordo com os prazos e critérios estipulados, em dias, local e
quantidade determinados no Termo de Referência e Edital, de acordo com as necessidades.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 51º, inciso I I , da Lei nº
14.133/zon).

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021,
art. 115, caput).
6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14. 133/2021, art. 117, caput);
6.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
6.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregue, sendo que o "'atesto" fica condicionado à verificação
da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento hcará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante;
6.6. Será efetuada aretenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verincada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que aContratada: ..

6.6.1. Não produziu os resultados acordados;
6.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

6.7. Antes do pagamento, aContratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado ejuntado ao processo de pagamento.
6.8. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na
agência eestabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
6.9. Será considerada como data do pagamento odia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.
6.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

6.11. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades eobrigações, nem implicará aceitação
dehnitiva do fornecimento.

6.12. Em conformidade com alegislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que observado
o interregno mínimo de 01 (um) ano acontar da data da proposta ou do último reajuste.
6.13. Os preços serão reajustados pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, do Instituto ,
Brasileiro de Geografia e Estatística —IBGE, ou na sua falta, de acordo com o índice que legalmente vier a Ihe substitui ,
ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se aseguinte fórmula: ,6.14. pr =p+(PxV), Á, ,!IJ,6.15. Onde: Pr preço reajustado; p=preço atual (antes do reajuste); '- j" 'I6.16. V=variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), '
6.17. onde (P xV) signihca oacréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
6.18. ACONTRATADA, para obter direito àcorreção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência àPREFE RA
MUNICIPAL DE CAIRU, explicitando aforma de aplicação do índice eovalor reajustado em até 02 (duas) casas decimais.
6.19. Caso aCONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue ocontrato sem pIeiteá-lo, ocorrerá a
preclusão do direito;

6.20. Também ocorrerá apreclusão do direito ao reajuste se opedido for formulado depois de extinto ocontrato.
6.21. AAdministração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimentos e serviço em desacordo
com as especincações.

6.22. Para ofornecimento constante do objeto deste termo deverão estar incluídos todos os custos, transporte, frete,
taxas, emolumentos equaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com oobjeto.
6.23. Ficarão por conta da Contratada todas equaisquer DESPESAS necessárias, para aexecução do objeto licitado,
inclusive as despesas com transportes e pessoal para o devido fornecimento.
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7. MODELO DE GESTÃO Do CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/n)

7.1. Ocontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas eas normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021,
art. 115, caput). '

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, ocronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, 55º). .

7.3. Aexecução do contrato deverá ser“ acompanhada e_ fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O nscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, 51º).

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,

asituação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Leinº 14.133/2021, art. 117,
ê2º)-

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente ocontratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, hscais ecomerciais resultantes
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, hscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do_ contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, 51º).

7.7. As comunicações entre oórgão ou entidade eacontratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, ouso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,
52º)-

7.8. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União, oCertiâcado de Regularidade do FGTS (CRF) eaCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso es
documentos não estejam regularizados no SICAF.

»

7.9. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO EFISCALIZAÇÃO _, f ) ' It'. ,,) )SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ,
Angelo César Santiago Fahning _ ' f]
Cargo: Secretário Municipal de Adminiáração '
Tel: (75) 3653-2151 , _
E-mail: adm.eralcairu.ba.ov.br

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE '
Jeanine Costa Fonseca

Cargo: Secretária Municipal de Saúde
Tel.: (75) 3653-2027
E-mail: rotocolo.saudecairu.ba.ov.br '

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Caroline Silva Oliveira '

Cargo: Secretária Municipal de Educação
Tel.: (75) 3653-2151
E-mail: seduccairu.ba.ov.br
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' SECRETARIA DE MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS

Iramar Braga de Souza
Cargo: Secretária Municipal de Políticas Sociais
Tel.: (75) 3653-2151

E-mail: semscai ru .ba.ov .br

, SECRETARIA DE MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
IVÃ COSTA AMORIM

Cargo: Secretário Municipal de Desenvolvimento Sustentável
. Tel.: (75) 3653-2151

E-mail: sedescairu.ba.ov.br

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE P L A N E J A M E N T O U R B A N O E I N F R A E S T R U T U R A

Mauricio Sena Gomes Borges _
Cargo: Secretário Municipal de Planejamento Urbano e Infraestrutura
Tel.: (75) 3653-2151
E-mail: semscai ru .ba.ov.br

FISCAL D O CONTRATO

SETOR DE COMPRAS E GESTÃO DE CONTRATOS
Marcos Vinicius Santos Pereira

Função: Assessor Especial de Gestão de Contratos
Tei: (75) 3653-2151 Ramal 217
E-mail: comrascairu.ba.ov.br '

7.10. Fiscalização ,

7.10.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). _ * .

7.11. Fiscalização Técnica Administrativa

7.11.1.0 fiscal técnico administrativo do contrato acompanhará com oobjetivo de avaliar aexecução do objeto nos
” moldes contratados, aferindo se aquantidade, qualidade, tempo emodo da prestação ou execução do objeto estão

compatíveis com os indicadores estipuladosno contrato subsidiando o gestor com informações para o atesto na
nota fiscal, para efeito de pagamento conforme oresultado pretendido pela Administração, sem prejuízo do devido
acompanhamento dos aspectos administrativos, quanto àvigência do contrato, obrigações previdenciárias, fiscais
e trabalhistas, bem como ao controle no tocante a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências
tempestivas nos casos de inadimplemento.

7.11.2.Cabe ao fiscal técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
substituto, em especial:

I - Verihcar a manutenção das condições de habilitação da contratada;

II - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições nscai, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Secretaria de Administração.

III - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato,
_ determinando oque for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados;

IV - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em E
desacordo com aexecução do contrato, determinando prazo para acorreção;

V- Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, asituação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias esaneadoras, se for ocaso; y j4 l
VI -Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar aexecução vu (i,; ,.;
contrato nas datas aprazadas; , Wii/iii. , ,VII -fiscalizar aexecução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de
modo aassegurar os melhores resultados para aAdministração, conferindo as notas Hscais eas documentações
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exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

VIII - comunicar ogestor do contrato, otérmino do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação
ou prorrogação. _

7.12. Gestor d o Cont ra to

7.12.1.Gestão da execução do contrato coordenará as atividades exercidas pela fiscalização técnica administrativa,
bem como dos atos preparatórios àinstrução processual eao encaminhamento da documentaçao pertinenteyao
setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogaçao,
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, a quem cabera, e, nos
seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em especial:

I) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

II) emitir decisão sobre todas as solicitações ereclamações relacionadas àexecução dos contratos, no prazo de
até 15 (quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

III) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

IV) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, durante a vigência do contrato;

V) manter atualizado o processo de acompanhamento enscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a nnalidade da Administração;

VI) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos necessário;

VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos hscais técnico, administrativo e/ou setorial no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos eaferidos, eaeventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

VIII) elaborar orelatório final, de que trata aalínea "d" do inciso VI do 53º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, com as informações sobre aconsecução dos objetivos que tenham justincado acontratação obtidas
durante a execução do contrato, eeventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração; e,

IX) diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para Hns de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata oart. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor
com competência para tal, conforme o caso.

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO EPAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'g', da Lei nº
14.133/2021)

Os pagamentos serão efetuados acontar do fornecimento, através de ordem bancaria ou crédito em conta corrente, no
prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados apartir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura em favor da PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAIRU, no CNPJ INDICADO NA ORDEM DE FORNECIMENTO, e depois de atestado pelo
Contratante ofornecimento do objeto Iicitado de acordo com adescrição da Ordem de fornecimento, desde que não haja
pendência a ser regularizada pelo contratado.

8.1. Do recebimento K
8.1.1. Oobjeto será recebido provisoriamente, no prazo de 5(cincos) dias, pelos fiscais técnico eadministrativ,mediante termos detalhados, quando verincado ocumprimento das exigências de caráter técnico eadministrativo. All'
(Ait. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021). lili

)

8.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda o
contratado com acomprovação da entrega do produto aque se referem aparcela aser paga. .

Prefeitura Municipal de Caim -Estado da Bahia
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8 1 3 O hscal técnico e administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao "final de cada período de faturamento, o nscal técnico e
administrativo do contrato irá apurar oresultado das avaliaçoes da execuçao do objeto e, se for ocaso,_a analise
do desempenho e qualidade da entrega dos produtos realizados em consonância com os Indicadores previstos, que

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatorio a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

8.1.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

8.1.5.1. O Contratado Eca obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçao
dos fornecimentos, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

8.1.5.2. A nscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de fornecimento até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

8.1.5.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.1.5.4. Elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o
registro, a análise ea conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos
que julgarem necessários, devendo encaminhá-ios ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.1.6. Quando afiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à hscalízação técnica e
administrativa edemais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-ios ao gestor do contrato para
recebimento dennitivo.

8.1.7. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após averificação da qualidade e
quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos: .

8.1.7.1. realizar aanálise dos relatórios ede toda adocumentação apresentada pela nscalização
técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando àcontratada, por escrito, as respectivas
correções; _ , '

8.1.7.2. emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos recebidos,
com base nos relatórios e documentação apresentados; e

8.1.7.3. comunicar aempresa para que emita aNota Fiscal ou Fatura com ovalor exato dimensionado
pela nscalização.

8.1.8. No caso de controvérsia sobre aexecução do objeto, quanto àdimensão, qualidade equantidade, deverá
ser observado oteor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se àempresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertinente àparcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação epagamento.
8.1.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente asolução, pelo contratado, de inconsistências
verincadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.1.10.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá aresponsabilidade civil pela solidez epela seguranç do
objeto fornecido nem aresponsabilidade ético-pronssionai pela perfeita execução do contrato.

8.2. Forma de pagamento

8.2.1. Opagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência econta corre te
indicados pelo contratado.

X . r
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8.2.2. Será considerada data do pagamento odia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.
8.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.2.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido_ na planilha, quando_ houuver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçao vigente.

8.2.4. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá aretenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei nº
14.133/2021)

Ofornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO.

9.1. ESPECIFICAÇOES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

9.1.1. A Proposta de Preços deverá ter indicação e descrição de forma detalhada das características do objeto
do(s) itens respectivo(s) da presente licitação, em rigorosa conformidade com as especihcaçoes do Edital e seus
Anexos, com valor unitário em reais e especialmente corn a Maior Taxa de Desconto, expressa em percentual (%)
com no máximo, 02(duas) casas decimais, e nele deverão estar inclusos todos os custos que incorram ou venham
a incorrer sobre o objeto licitado.

9.1.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada com a Declaração de Elaboração Independente de Proposta,
conforme modelo constante do Anexo (número do anexo)

9.1.3. Ovalor da Taxa de Maior Desconto, expressa em percentual (%) com no máximo, 02(duas) casas decimais,
admitido para o pagamento da produtos fornecido, incidirá sobre o montante mensal de gastos efetuados com
abastecimento dos itens através do sistema de gerenciamento da proponente.

9.1.4. Na formulação da proposta comercial, ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o
expresso por extenso, será levado em conta este último;

9.1.5. Os valores da Taxa de Maior Desconto em percentual (%) cotados deverão ser referidos à data de
recebimento das propostas, considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso computar
qualquer custo nnanceiro para o período de processamento das faturas;

9.1.6. Serão aceitas aapresentação de Taxa de Maior Desconto em percentual (º/o) não podendo ser
inferior a0,85% (zero virgula oitenta ecinco por cento), sendo aceita taxa igual ou maior.

9.1.7. No caso de microempresas e empresas de pequeno porte interessadas na concessão de tratamento
diferenciado assegurado pela Lei Complementar nº 123/2006, também deverá constar junto à sua proposta de
preços a Declaração de Enquadramento (Lei Complementar nº 123/06) em consonância com o modelo do Anexo
indicar número do anexo.

9.1.8. Os preços cotados deverão ser referidos àdata de recebimento das propostas, considerando-se acondição
de pagamento àvista, não devendo por isso computar qualquer custo financeiro para operíodo de processamento
das faturas;

9.1.9. Aformulação da proposta implica para oproponente aobservância dos preceitos Iegais_ eregulamentares
em vigor, tornando-o responsável pela ndelidade elegitimidade das informações edos documentos apresentados:

9.2. Habilitação Jurídica: _ ,_ _' i l9.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial ,
da respectiva sede;. , f l :9.2.2. Sociedade empresaria, sociedade limitada Unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa p”
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
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9.2.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agencia,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instruçao Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.

9.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato.constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçao no Registro onde tem sede a matriz

9.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: '

9.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

9.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
)0()(III, da Constituição;

9.3.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.3.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com oobjeto contratual;

9.3.7. prova de regularidade com aFazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa àatividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.3.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao
' objeto, deverá comprovar tal condição mediante aapresentação de certidão ou declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da
respectiva legislação de regência. '

9.4. Qualificação Econômico-Financeira » _

9.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa fisica, desde que admitida asua participação na licitação, ou de sociedade simples;

9.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso II); —

9.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio edemais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

9.4.4. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), esolvência Geral (SG) superiores a1(um);
9.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da V

habilitação epoderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; ,,, __l9.4.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de apessoa jurídica ,““yi
sidoconstituída há menos de 2(dois) anos; _Áiªfíijlrlil9.4.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite dennido pela Receitx
Federaldo Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped;

9.4.8. Caso aempresa licitante apresente resultado inferior ou igual a1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), solvência Geral (SG) eLiquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação, o
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capitalmínimo ou opatrimônio líquido mínimo de _10º/o (dez por cento) do valor estimado contratação ou
do item pertinente;

9.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender atodas a_s eºxigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos Contabeis pelo balanço de abertura. (Lei n 14.133, de
2021,art. 65, 51º);

9.4.10. O atendimento dos i'ndices_ econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaraçãoassinada por profissional habilitado da área contabil, apresentada pelo fornecedor

9.5. Qualificação Técnica '

9.5.1. Relativos à Qualificação Técnica: , Í

9.5.1.1. 1 (um), ou mais, Atestado (s) ou Declaração (ões) de Capacidade Técnica operacional firmada

(s) por entidade (s) da Administração Pública ou empresa (s) privada(s), os quais comprovem que a
licitante fornece ou estar fornecendo, de forma satisfatória, os produtos compativeis com o objeto deste
Pregão; « '

9.5.1.2. Alvará de Licença e funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal da Sede da Licitante
o u Distr i to Federal.

9.5.1.3. Cópia do Certificado de Licenciamento do Órgão Ambiental competente. -

9.5.1.4. Comprovação de registro da empresa na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP) e autorização de revendedor varejista de combustível automotivo, nos casos em
que a Lei exigir.

10. OBRIGAÇõES DA CONTRATADA:

10.1. Executar ofornecimento de acordo com aproposta aprovada pela Administração Pública;
10.2. Comunicar por escrito ao Poder Público, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto
deste Termo de Referência; .

10.3. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas todas as
condições de habilitação equaliâcação exigidas no Edital de acordo com a Lei 14.133/21;

10.4, Tornar conhecimento prévio e concordar em cumprir a forma de execução deste contrato, da forma como a
CONTRATANTE exige e descreve no Termo de Referência;

10.5. ResponsabiIizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, nscais, trabalhistas, previdenciários,
securitários ede gerenciamento, resultantes da execução do contrato;

10.6. Assumir por sua exclusiva conta quaisquer indenizações por danos e/ou prejuízos por ela ou seus prepostos
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da execução do contrato, reservando-se à CONTRATANTE o
direito de descontar o de quaisquer créditos da CONTRATADA, a importância necessária ao ressarcimento de tais danos
e/ou prejuízos;

10.7. Fica expressamente proibida a subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, dos materiais
contratados, salvo por motivos comprovadamente relevantes e convincentes para que, a exclusivo juízo da Contratante,
esta possa aceitar quaisquer das situações aqui mencionadas, o que será formalizado por escrito;

11. OBRIGAÇõES DA CONTRATANTE: _
11.1. Averiguar com antecedência a idoneidade, a competência, a adequação e a regularidade do CONTRATADO aos
propósitos deste Termo;

11.2. Supervisionar, acompanhar, efiscalizar oprocesso de execução para entrega do objeto do presente documento;

11.3. Publicar oresumo do Contrato eos Aditamentos que houver, na Imprensa Oficial até o5º (quinto) dia útil do mes
seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 (vinte) dias acontar da referida assinatura, conforme
estabelecido na Lei 14.133/21;

11.4. Repassar os valores estipulados no plano de trabalho, na conta por ele indicada ao prestador.
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12. oBRIGAçõEs MÚTUAS :

12.1. As obrigações com pessoal e/ou com terceiros, assumidas por cada uma das P_ªftª5 55º de Úªlªª ª ªxºhªªvª
responsabilidade do partícipe que as assumiu, não constituindo quaisquer onus ou obrigaçoes para a outra.

13. DA ESTIMATIVA DE VALOR (art. 6º, XXIII, alínea 'i', da Lei nº 14.133/21)

13.1. Ocusto estimado da contratação é de R$ 3.994.050,00 (três milhões, novecentos e noventa e quatro mil
e cinquenta reais) , '

14. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS _

14.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA_que: _ '
14.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. Cometer fraude fiscal e; '

14.1.6. Não mantiver a proposta; :

14.2. Em caso de infração administrativa, aAdministração pode aplicar àCONTRATADA as seguintes sanções, nos termos
da legislação aplicável;

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a
Administração;

14.3. Multa: _ _

143.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será conhgurado como
inexecução total do objeto;

14.3.2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre ovalor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto; —

14.3.3. Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa compensatória de até
. 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, respeitados critérios de razoabilidade e

proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação inadimplida;

14.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade CONTRATANTE pelo prazo de até
dois anos; .

14.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com aPrefeitura Municipal de Cairu pelo prazo de
até dois anos;

14.3.6. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3 e 14.2.4 poderão ser aplicadas à Contratada
juntamente com as de multa

14.3.7. Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos aserem efetuados “

143.8. Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que “»; “t;
14.3.8.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fisca/l no Jl" i,recolhimento de quaisquer tributos; '

_ .14.3.8.2. Tenham praticado atos ilícitos visando afrustrar os objetivos desta contratação; )
14.3.8.3. Demonarem não possuir idoneidade para contratar com aAdministração em virtude de o -

ilícitos praticados; » '-

14.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
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contraditório eaampla defesa àContratada, observando-se o procedimento previsto na legislação aplicável.

14.5.A penalidade prevista no item 14.2.4 será aplicada por intermédio de deliberação da Administração da Câmara,
após regular instrução de processo administrativo de apuração de irregularidade pela unidade CONTRATANTE.

14.6. Aautoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração agravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da
proporcionaiidade ,

15. CONDICOES GERAIS

15.1. O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus termos e à proposta do
contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a legislação aplicável à espécie.

15.2. Os casos omissos e as situações não previstas no presente Termo serão avaliados e resolvidos pela Prefeitura
Municipal de Cairu - Bahia, por intermédio do seu Departamento Jurídico.

15.3. Os produtos entregue para a PREFEITURA MUNIICPAL DE CAIRU serão faturados conforme indicado pelo
SETORDE COMPRAS E GESTÃO DE CONTRATOS.

15.4. No ato da sessão pública a(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento das regras estabelecidas pela
Resolução ANP N º 12, de 21/03/2007.

15.5. As propostas de preços deverão vir devidamente acompanhadas da Ficha de Informações de Segurança
de Produtos Quimicos - FISPQ dos combustíveis (GASOLINA ADITIVADA e ÓLEO DIESEL BS10).

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º,AXXIII, alínea “j', da Lei nº 14.133/n)
A contratação será atendida pela seguinte dotação:

UNIDADE ELEMENTO DE
GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA] NATUREZA

D A D E S P E S A

02/01 500/501/502/720/753 2.006 33.90.30.00.00.000

08/01 soo/so1/7zo/7so 3 2.006 ªª-ºº-ªº-ºº-ºº-ººº

. 33.90.30.00.00.000
11/01 5001001/550/553/5 ª/540/541/542/543 2.006/2.038//2.039

12/01 50010 /600/621/720 2.006/2.067 ªª-ºº-ªº-ºº-ºº-ººº

14/01 soo/5o1/7zo/753 2.006 ªª-ººªº-ºº-ºº-ººº

16/01 5oo/so1/7zo/7s3 2.006 ªª-ºº-ªº-ºº-ºº-ººº

17/01 soo/so1/7zo/7so/753 2.006 ªª-ºººªº-ºº-ºº-ººº

_ 17. RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO INSTRUMENTO.
O presente termo foi elaborado por:
Nome: Bruno Maia dos Santos Cairu - Bahia, / / '

CPF: 038.737.155-97 ÉTelefone: 3653-2151 Ramal 207 . '

E-mail: adm. eral cairu.ba. ov.br _

18. RESPONSAVEL PELA APROVAÇÃO DO INSTRUMENTO.

Nome: Ãngelo César Santiago Fahning ' Cairu -Bahia, ; ;,/ç/
Cargo: Secretário Municipal de Adminiáração / /Tel: (75) 3653-2151 Lf/ÍÉ/AL/J/fg/
E-mail: adm.eralcairu.ba.ov.br -
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, Cairu, 17 de dezemb :: 024. _'
, J b l

Atenciosamente j/A // -
Ãnge ahningSecretária Mun u u- dministração _

Prefeitura Municipal de Caim - Estado da Bahia
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_EDITAL NP 034/2024
PREGAO ELETRONICO N º 024/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 6 5 0 / 2 0 2 4

ANEXO I I - M I N U T A DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2021:

' CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº QUE FAZEM ENTRE SI
0 MUNICÍPIO DE CAIRU - BA, POR INTERMEDIO DO (A)

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Marechal
Deodoro, nº. 03, Centro, Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420'-0O0, inscrito no CNPJ n.º 14.23S.907/0001-44, representado
neste ato, nos termos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretário de Administraçao, Senhor
Ãngelo César Santiago Fahning, brasileiro, casado, com endereço residencial na Praça da Bandeira, s/n, Cajazeira,
nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-O00, portador da cédula de identidade nº 60.031.832-0, expedida
pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 943.060.525—91,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa situada à

inscrita no CNPJ sob o nº. i n s c r i ç ã oestadual sob o nº. e inscrição
municipal sob o nº neste ato representada na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato
Social, pelo(a) Sr(a). portador(a) de documento de identidade nº. emitido
por ins<:rito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob on ºvencedora do processo
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRONICO 024/ 2024, originário do Processo Administrativo nº 650/2024,

. datado de 11/12/2024, doravante denominada apenas de CONTRATADA, onde a CONTRATANTE, tendo em vista o que
consta no Processo nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.
024/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. cuiusuu pizmemn - OBJETO (art. g , 1en)

1.1. Oobjeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis,
para atender afrota do Município de Cairu do Estado da Bahia, conforme condições, quantidades eexigências estabelecidas
no Termo de Referência. _
“My n iíjzvrflfig,» ri,; .» lfit- ; .“ ,,“, f “ji-", «%s-.- ».; ,14151544 “lr ',. ".:/u ªxlnxióirãnªªwlf. .. 4
ifeiigãuatflaillllzfíaslºig" p . . ? »aaêiva iªª"'€'—ªvi—*.»l« :iii'—»»i;:4a,gá —,; nas? õgscóúyõzª iá V|_i'-|-ó'-|»Ã“Lliifcªó“|úil'rªifliªl?1=i—rr£Miª»ªa..«,I it '«nfrmíosscnz osfav-i,*f*=z.ªªz—zai lll?” Tou“ vuno"- *: — —, » 47% “«l-l - 'Il'ª*z:.illililllisfvãgmsíllªlãiíêª ªimlnªaiikw-J“ "iªªauãiuagâ était: fâíaorsnvApo-x iv fuºsslxªIDESCONIQVÉÉÍSIÉIÍÉª

ÓLEO DIESEL 851º isa-ooo mmsí -

1.2. vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. _ _OAPROCESSO ADMINISTRATIVO nº 6510/2024, datado de 11/12/2024 relativo àLicitação na modalidade
PREGAO ELETRONICO Nº 024/2024, realizada de forma ELETRONICA, 'no sistema LICITANEF, fundamentada no
artigo 28, Inciso I, da Lei Federal nª 14.133 de 1º de_abril de 2021 ealteraçõesposteriores.
1.2.2. 0 Termo de Referência;

1.2.3. 0 Edital de Licitação nº 034/2024; A
1.2.4. A Proposta do contratado;

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados., . " " —

Premium Municipalde Caim - Estado da Bahia _
Pa. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar - centro. CEP: 45420400 vSite:  
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z. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA EPRORROGAÇÃO

2.1. Oprazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. Oprazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando oobjeto. não
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providencias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas
nes te instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referencia, anexo a este Contrato.

3.2. O prazo de fornecimento do objeto será de forma integrada e de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal
de Cairu, solicitado através de Ordem de fornecimento emitidas pelas Secretarias Municipais, e cada fornecimento devera
ser feito de acordo a requisição da (ORDEM DE FORNECIMENTO).

3.3. Caso não seja possível arealização na data assinalada, aempresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaçoes
de caso fortuito e força maior.
3.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em desacordo com as
especificações.
3.5. Para entrega do produto constante do objeto deste termo deverão estar incluídos todos os custos, transporte, frete,
taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem corn o objeto.
3.6. Ficarão por conta da Contratada todas e quaisquer DESPESAS necessárias, para a entrega do licitado, inclusive as
despesas com transportes (maritimo e terrestre), e pessoal para descarregamento do material.
3.7. Os produtos licitados deverão ser entregues as Secretarias Municipais, nas quantidades solicitadas, no horário de
funcionamento do estabelecimento, conforme ordem de fornecimento.

3.8. DA FISCALIZAÇÃO —Aexecução do contrato deverá ser acompanhada eHscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

A Gestão do presente contrato será exercida pela Secretária Municipal de Administração pelo senhor Ãngelo César
Santiago Fahning, Secretário Municipal de Administração.
A FISCALIZACAO ADMINISTRATIVA do contrato se dará através do Setor de Compras e Gestão de Contratos
sob a responsabilidade do Assessor Especial de Gestão de Contratos, o Senhor Marcos Vinicius Santos Pereira, com
poderes para:

3.8.2. Comunicar à Gestão do Contrato quaisquer irregularidades encontradas nos fornecimentos dos produtos, sugerindo
prazos para que a Contratada adote as providências para que as mesmas sejam regularizadas;
3.8.3. Notificar, advertir e denunciar o contratado em caso de descumprimento dos itens constantes neste contrato;

3.8.4. Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 5 1º do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a
subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1. Ovalor total da contratação é de (.,...)

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, VeVI)

6.1. Os pagamentos serão efetuados acontar da entrega dos produtos fornecidos, através de ordem bancaria ou crédito
em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura em
favor do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAIRU com Sede na Pra a Santo Antônio s n Centro Cairu - Bahia
CEP 45.420—000 inscrito no CNPJ nº. 11.406.1060001—06- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL P .
Manoel Vei a Peleteiro nº O3—Com lexo Administrativo Raul Fi ueiredo Miranda Térreo Centro CEP 45.420—000 Cairu
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-Bahia inscrito no CNPJ sob onº. 14.049.684 0001-20: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAA "O DE CAIRU inscrito no
CNPJ nº. 30.530.137 0001-19 com Sede na Rua Barão Homem de Melo s n Centro Cairu—Bahia e a PREFEITURA

MUNICIPAL DE CAIRU com Sede na Pra a Marechal Deodoro nº. 03 Centro Cairu inscrita no CNPJ n.º
14.235.9070001—44 e depois de atestado pelo Contratante o fornecimento do objeto licitado de acordo com a descriçao
da Ordem de fornecimento, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado.

6.2. Para entrega do produto constante do objeto deste termo deverão estar incluídos todos os custos, transporte, frete,
taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o objeto.

6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de OS dias, contados do recebimento provisório, após a
verincação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6.5. 0 Poder Executivo do Munici io de Cairu - Bahia ao efetuar a amento a essoa “urídica referente a uai uer

servi o ou mercadoria contratado e restado rocederá a reten " o do I m osto de Renda - IR em observancia ao

dis osto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430 de 1996 e também na Instru “o Normativa nº 1234 2012 com altera oes
dadas e l a Instruão Normativa nº 21452023 da Receita Federal do Brasil.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são nxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em xx/xx/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante aaplicação, pelo contratante, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade. A
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando adiferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) indice(s) definitivo(s).

7.6. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.7. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.9. Oreajuste será realizado por apostilamento. v

s. CLÁUSULA orrAvA - oaiuGAçõEs DO CONTRATANTE (art. 92, x, x: exw)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Bdgir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com ocontrato eseus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo econdições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar oContratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verincadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar efiscalizar aexecução do.contrato eocumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente àexecução do objeto, no prazo, forma econdições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.

8.11. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados àexecução do contrato, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do recebimento dos materiais para representá-lo na execução
d o cont ra to .

9.3. Aindicação ou amanutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo liscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) eprestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Gxado pelo
fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Não contratar, durante avigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; .

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
fornecedor, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa

aos tributos federais eàDívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem aregularidade perante aFazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGFS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato; .

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local das execuções do objeto.

Prefeitum Municipal de Caim - Esiado da Bahia
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar —— Centro. CEP: 45420000 —Site: w w w . l . . v . r '

CNPJ:14 735907/9001-44 -__Teleforie: (75) 3653-2151/2122
PREGAO ELETRONICO Nº 024/2024

D á n i n a 11 n a R$



'e .

EsTADo DA BAHIA G_ "ª PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU' SETOR DE LICITAÇAO
9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Manter durante toda avigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;

9.15. Cumprir, durante todo operíodo de execução do contrato, areserva de cargos prevista em lei para pessoa cowm
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaçao
( m a ) ;

9.16. Comprovar areserva de cargos aque se refere acláusula acima, no prazo fixado pelo nscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116 ará rafo unico);

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18. Arcar com oônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124 II , da Lei nº 14.133 de 2021;

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante; :

10. CLÁUSULA DÉCIMA —GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, xII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇOES E_sANçõEs ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse “coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato; *
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante aexecução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando ocontratado der causa àinexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156 2 º da Lei nº 14.133 de 2021);
ii) Impedimento de licitar econtratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", “c" e“d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiâcar aimposição de penalidade mais grave (art. 156 â
4º da Lei nº 14.133 de 2021); «
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e", "f", "g" e“h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b", “c” e"d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156 ê , da Lei nº 14.133 de 2021).
iv) Multa: >

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustihcado sobre ovalor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;
(2) compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a“h" do subitem 11.1, de 1% a 10% do
valor do Contrato. "

(3) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do subitem 11.1, de 1% a
10% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, amulta será de 1% a 10% do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alinea do subitem 11.1, amulta será de 1% a 10% do valor do Contrato.
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(6) Para a infração descrita na alínea “a" do subitem 11.1, amulta será de 1% a 10% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral
do dano causado ao Contratante (art. 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 57º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133 de 2021)

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou sera cobrada
judicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 1 º da Lei nº 14.133 de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846 de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei art. 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133 de 2021)

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e. no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133 de 2021)

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar-e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.13321.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instruão Normativa SEGESME nº 26 de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. Ocontrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Hcará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá aAdministração providenciar a readequação do cronograma fixado para ocontrato.

 
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar —Centro. CEP: 45420-000 - Site: w w w . i . o v . r

CNPJ:14 235907/9001-44 -__TeIefone: (75) 3653-2151/2122
PREGAO ELETRONICO Nª 0241/2024

' Dánim: T l r l : RR



f. “%.-QE :»)? (,

EsTADo DA BAHIA Áq, %_, - , » PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
SETOR DE LICITAÇAO

12.3. Quando anão conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e A| _
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas em lei

para acontinuidade da execução contratual ,
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no arti o 137 da Lei nº 14.133 21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio
e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arti os 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.5. Otermo de extinção, sempre que possível, seráprecedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não conâgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 cai/t da Lei n.º 14.133 de 2021 )

12.7. Ocontrato poderá ser extinto Caso se constate que ocontratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,
de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE . ELEMENTO DE
GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA] NATUREZA

D A D E S P E S A

02/01 500/501/502/720/753 2.006 33.90.30.00.00.000

08/01 5oo/5o1/72o/75o/753 2.006 ªªºº-ªº-ºº-ºº-ººº

33.90.30.00.00.000
11/01 5001001/550/553/569/540/541/542/543 2.006/2.038//2.039

12/01 5001002/600/621/720 & 2.006/2.067 ªªººªº-ºº-ºº-ººº
14/01 5oo/5o1/72o/7s3 2.005 ªª-ºº-ªºªªº-ºº-ººº

16/01 5oo/5o1/72o/753 2.006 ªªººªº-ºº-ºº-ººº

17/01 5oo/5o1/7zo/75o/753 “ 2.006 ªªºº-ªº-ºº-ºº-ººº

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
edemais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor - enormas eprincípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçõEs

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ar$. 124 eseuintes da Lei nº 14.133 de 2021.
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PREGAO ELETRONICO Nº 024/2024

Dánin: “«ld r In RR



_ EsTADo DA BAHIA «+g.- ' PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU Á
º SETOR DE LICITAÇÃO

-15.2. Ocontratado é obrigado a aceitar, nas mesmas _condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
nzerem necessários, até o limite de 25% (vinte ecinco por. cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO ,

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oncial na Internet, em atenção ao art.
91, Caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 6º, 52º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 53º, inciso V, do Decreto
n. 7.724, de 2012.

17. cLÁUsULA DÉCIMA SÉ1'IMA - FoRo (art. 92, 51º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92 5 , da Lei nº 14.13321.

CAIRU-BA, de de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE

. CONTRATADA

TESTEMUNHAS: "
01-  oz.
Nºmªª . Nome:
CPF nº: cpF no:
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_EDITAL Nó 034/2024
' . PREGAO ELETRONICO N º 024/2024

_ PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 650/2024

A N E X O I I I— M O D E L O DE PROPOSTA

(Em papel timbrado da licitante)

A

PREFEUURA MUNICIPAL DE CAIRU
PREGAO ELETRONICO N º 024/2024.

proposta que faz a empresa , inscrita no CNPJ/CGC, (MF) nº
e Inscrição Estadual m i )jºtªbelªºldª "O(a)

,em conformidade com oEdital de PREGAO ELETRONICO Nº 024/2024.

Portanto, oferecemos a esse Órgão o preço aseguir indicado, para a realização do fornecimento descritos no ANEXO I —
TERMO DE REFERENCIA:

' PROPOSTA DE PREÇOS

r " iªíi"*l'flªi“'ªi'i=.(Pill ' " ; = -a aº a . . í í“ “ii.ííirifªiiízºilªiíªiªfªàªªiiºiz*Iiliiiiiisílllli;il3ª'=2nz%u5a=.ªf :::.. . , ni? ,: :':;r—':lª'—,“'I-'ª-"A=.: : . »—«» I ii.:ªiiiz,..ílliiiil. (lllltªllllllllliluíhíllhlillíi:
gllíªfrllll»: iii-I:- .» :- I * «r . : w:- . p »—a —” 'E» ii.“IVIZIWDTALIJGÓMÚT?Eªiªúuí «air,-li; _=xª.i_,l-—. 't:«'=t: 'x'-:“ .v :“REFENCIAL DE 'DESCONTOIã- -' -;,..=.<.;:- z-IºitlizíªliêlªlTfEM-F-fi 'l'ª'Iiz'«:ª""f;ªDE5CR1 : Or..., "«UND: ' ' ' " *" ;* * .. ' “ -:'_., IªITIªE-ZQEÉQQNÍQIÍ“, "'?“. . Iºfªªfªºº.

óLEº DIESEL Bsw mos 0,85%» — —

' OBSERVAÇõES: APROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ VIR ACOMPANHADA DA FICHA DE INFORMAÇOES DE
SEGURANÇA DE PRODUTOS QUIMICOS - FISPQ, NA FORMA PREVISTA NO TERMO DE REFERENCIA.

OPERCENTUAL DE DESCONTO SERÁ FIXO IRREAIUSTÁVEL DURANTE TODA AVIGENCIA CONTRATUAL E
INCIDIRA SOBRE OS PREÇOS DOS COMBUSTIVEIS PRATICADOS NAS BOMBAS DE COMBUSTIVEIS, NO ATO DO
FORNECIMENTO.

Na proposta oproponente deve obrigatoriamente incluir nos preços todas as despesas relacionadas àexecução do
contrato, inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros eencargos sociais.
Os dados da nossa empresa são: »

a) Razão Social: ;
b) CNPJ (MF) nº:
C) Inscrição Estadual nº: “ — ;
d) Endereço: = ;
e) Fone: E Fax (se houver):í ;
f) CEP: ; e
g) Cidade: i Estado:5 , -
h) Banco _ í _Agência nº: Conta nº: .
i) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contado da data da entrega de seu respectivo envelope;
CAIRU/BA, _ _de de . '

 ' ..' Assinatura e carimbo

(Representante legal) —

Prefeitura Municipal de Cairu - Esmdo da Bahia
Pça. Maredlal Deodoro, nª_03, Iº andar - Centro. CEP: 45420000 - Ste:  

CNPJ:14 2353071000144 - Telefone: (75) 3653-2151/2122
PREGÃO ELETRONICO Nº oz4/zoz4

Dãnln: 1 5 d a 1 5
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Pça. Marechal Deodoro, nº 03—Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão. Centro CEP: 45420-000Site: www.cairu.ba.gov.br -E-mailzr : ,. Í: »
licitacao©cairu.ba.gov.br , " '

' CNPJ: 14.235.907/0001-44 -Telefone: (75) 3653-2151- Ramais 209 e214 " '
Pregão Eletrônico Nº 015/2024
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Decre tos
 

 <: GABINETE DO PREFEITO
_ , . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . .

DECRETO Nº 1.888, DE 18 DE JANEIRO DE 20240)

Designa servidores para auluarem,
conduzirem, tomarem decisões,

acompanharem o trâmite da
licitação e das contratações diretas
relativa à Lei Federal 14.133/2021 e

dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAIRU, Estado da Bahia no uso de suas

atribuições, conferida Lei Orgânica nos temos do art. 103, l, "e", art. 76, IV

ambos da Lei Orgânica _,, 5,74»; 'à.-.:--_.f.._
*.. 3 , 7 - —.“ -_,- '

DECRETA: JA,-"" ' = J “
';": —. | S ” à 3%,

Art. 1º - Fica designadopara atuar-jogue Agente de Contratação, nos
termos do artigo 8º da Lei F e d e r a loiservidor:

I—Agente de Contrataçãoffãobsgn Vicente Silva dos Santos.
. .& .*,

Parágrafo Unico: O servidor -designado será responsável pelas

tomadas de decisões, acompanhamento rd_o Irâmitega Iicirtação de bens e
serviços comuns: pelojimpulso ra esses procedimentos .e 'para executar
quaisquer outras atividades necessárias ao seubomandamenfo nos certames
regidos pela Lei Federal 1413312021 «e demais atribuições especificadas no
Decreto MunicipalªaiDE 1S_DE_VJ_ANI_E_IROB_E zokzí/

Art. 2º - Fica designado para atuar como Agente de Contratação nas
licitações na modalidade Pregão, que será designado Pregoeiro o servidor:

l - Agente de Contratação - Pregoeiro: Carlos Benedito Guimarães da
Silva.

Ar. 3º - Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o agente
de contratação deverá ser substituído por comissão de contratação formada
por, no minimo, 3 (três) membros, que deverà ser nomeada por ato próprio.

Art. 4º - Ficam designadas para aiuar como Agentes Públicos, nos
termos do artigo 7º da Lei Federal 14.133/2021, para o desempenho das

TEXTO REPUBLICADO 1

Prefeitura Municipalde Cairu - Estado da Bahia
Pça. Manuel Veiga Peleteiro, nº 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar -

Centro. CEP: 45420000 Site: www çggga g g g Email: gabineieeâoairu.ba.gov.br
CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3553-2231

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QZJDNZCWMUNDRTYWRKISOD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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demais funções essenciais à execução da Lei de Licitações os(as)
Servidores(as):

I - Para contratações Diretas:

a. Jeane Conceição da Silva;
b. Patricia da Silva Félix;

c. Murilo Bomfim Assis;

II - Para pesquisa de preços:
a. Bruno Maia d o s Santos

III - Para equipe de apoio ao Agente de Contratação e ao Agente de
Contratação - Pregoeiro: ._«Jª'_1"'ºªªff"ª'"_"vª'i-.y,

a. Jeane Conceição da Silva;“ "' " “ “ j
b. Patrícia da Silva Felix?!" ' “e,.
c. Murilo Bomfim Assis; A4 _ .“

“Ú (7 eArt. 5º- Este Decreto entrxaLemji/igoªªiáªdatahe sua publicação.
xxY-Llje/

M a “ , 30º

Gabinete do Prefeito de CairulBA,.18 de janeiro _de 2024.
| Dª Ii IXXU

Hildécio Antôn io Meireles Fi lho

P R ÉPrefeito Municipal "de Cairu? A l-

TEXTO REPUBLICADO 2

Prefeílurn Municipal de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Manuel Veiga Peleteiro, nª 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1ª andar -

Centro. CEP: 45420-000 Site: www gg [g a . v . b r Email: gablnete©nalrn.ba.gov.br
CNPJ:14 zassov/oooi-u Telefone: (75) assa -zm

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QZJDNZCWMUNDRTYWRKISOD
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Pça. Marechal Deodoro, nº 03—Complexo Administrativo Diogo Magalniães Brandão. Centro CEP: 45420-000Site: www.cairu.ba.gov.br -E-maili .
l' ' ' .b . .bCNPJ: 14235907/0001fígícââggãgfwãºggsafzi51- Ramais 209 e214

Pregão Eletrônico Nº 015/2024
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a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU ,

SETOR DE LICITAÇAO

AVISO DE LICITAÇÃO ,
EDITAL Nº 034/2024

PREGÃO ELETRONICO Nº 024/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 650/2024

A Prefeitura Municipal de Cairu, por meio de' seu pregoeiro, torna públicoque se realizará a
Licitação na Modalidade: Pregão Eletrônico nº 024/2024. Tipo: Maior Percentual de
Desconto. Tem como objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de '
combustíveis, para atender a frota do Município de Cairu do Estado da Bahia. Para
participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá
acessar, na internet, a página www.licitanet.com.br. As propostas comerciais serão
recebidas a partir das 08h:00m do dia 18/12/2024 até às 09h:00m do dia 03/01/2025, por
meio do sistema eletrônico. A sessão pública eletrônica será aberta às 09h:15m (horário de
Brasília) do dia 03 de janeiro de 2025.

PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS/OBRAS/SERVIÇOS: De acordo com o Edital.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior Percentual de Desconto Por Grupo de Item.

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Municipio
de Cairu/BA acessível no link: htts://díario.io.or.br/homeae, e, o Edital encontra-se
também disponivel no (htts://wvvw.cairu.ba.ov.br/site/Iicitacoes);
(htts://nc.ov.br/a/editais/14235907000144/2024/199) e Licitanet - Licitaões Online .

As informações complementares poderão ser solicitadas junto à Diretoria de Compras,
Contratos e Licitações, através do Setor de Licitações, nos dias úteis, na sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada no Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão -
Praça Marechal Deodoro, nº 03, Centro, nesta cidade de Cairu —Bahia, CEP 45.420—000,
das 08:00HS às 12:00HS e das 13:00HS às 17:00HS, Telefones: (75) 36534151, Ramal:
214, ou por e-mail: licitacaocairu.ba.ov.br

Cairu - Bahia, 17 de dezembro de 2024. .

Carlos Benedi Gu marães da Silva
Preg eiro Oficial

Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar- Centro, Cairu - Bahia
CNPJ:14 235307/0001-44 - CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
(Telefaxi l75i 36530151 ramal 714 . F-mail- Iinitamnfãnairrr ha nov hr
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Licitações :
 

; ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU_? SETOR DE LICITAÇAO

“ c m , '

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL N º 0134/2024

PREGÃO ELETRONICO Nº 024/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 650/2024 ,

APrefeitura Municipal de Cairu, por meio de seu pregoeiro, torna públicoque se realizará a
Licitação na Modalidade: Pregão Eletrônico nº 024/2024. Tipo: Maior Percentual de
Desconto. Tem como objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de
combustíveis, para atender a frota do Município de Cairu do Estado da Bahia. Para
participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado _devera
acessar, na internet, a página www.licitanet.com.br. As propostas comerciais serão
recebidas a partir das 08h:00m do dia 18/12/2024 até às 09h:0Om do dia 03/01/2025, por
meio do sistema eletrônico. A sessão pública eletrônica será aberta às 09h:15m (horário de
Brasilia) do dia 03 de janeiro de 2025.

PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAlS/OBRASISERVIÇOS: De acordo com o Edital.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior Percentual de Desconto Por Grupo de Item.

O edital e seus anexos encontram-se disponiveis no Portal da Transparência do Munícipio
de Cairu/BA acessível no link: htts://diario.io.orbr/homeae, e, o Edital encontra-se
também disponível no (httsz/lwvimcairuba.ovbr/site/Ilcitacoes);
(htts://nc.ov.br/a/editais/14235907000144/2024/199) e Licitanet - Licitaões Online .

As informações complementares poderão ser solicitadas junto à Diretoria de Compras,
Contratos e Licitações, através do Setor de Licitações, nos dias úteis, na sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada no Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão -
Praça Marechal Deodoro, nº 03, Centro, nesta cidade de Cairu - Bahia, CEP 45.420—000,
das 08:00HS às 12:00HS e das 13:00HS às 17:00HS, Telefones: (75) 3653-2151, Ramal:
214, ou por e-mail: licitacaocairu.ba.ov.br

Cairu - Bahia, 17 de dezembro de 2024.

Carlos Benedito Guimarães d a Silva

Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipalde Caim —Estado dz Bahia
Pça. Marechal Deodoro, n" os, 1º andar - Centro, Cairu —Bahia

CNPJ:14 235307/0001-44 - CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
(Telefax) (75) 3653-2151. ramal: 214 - E-mell: licitacaocairu.ba.ov.br

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RJKXMUJBNDUYMDEWNZLCME .
Esta edição encontra-se no site oncial deste ente.
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E_, ESTADO DA BAHIA
la., PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU :.t_—__,»_-.., . , ; _ —<), SETOR DE LICITAÇÃO

PREGO ELETRONICO Nº 0213/2024 I Data de Abertura: 03 01 2025 às 09:00hmIu
Site: www.licitanet.co : Sistema do Licitanet

' OBJETO

Oobjeto da presente licitação é acontratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis, para
atender a frota do Municipio de Caim do Estado da Bahía, conforme condições, quantidades e exigências
estabe lec idas nes te Edital e s e u s anexos .

V A L O R T O T A L E S T I M A D O

R$ 3.994.050,00 ( t r a milhão, novecentos e noventa e quatro mll e cinquenta reais). v

Regªfrsdº  Instrumento contratual Forma de Adjudicação
í m ã :TERMO os CONTRATO POR GRUPO DE 1'l'EM

Participação de empresas - Exige Amostra
ME EPP Reserva Cota ME/EPP

 

Até 2 horas a o s a convoca ão realizada n » r o e i r o

OBSERVA õ e s GERAIS '.

Adisputa dar-se-á pelo ABERTO EFECHADO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO estabelecido
no Termo de Referência.

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

Até 30 12 2024 ara o endere o Iicitacao©caíru.ba.ov.br '

Até 30 12 2024 ara o endere o Iicitacao©cairu.ba.ov.br

CARLOS BENEDITO GUIMARÃES DA SILVA
Pregoeiro

Decreto n º 1.088 de 18 de "aneiro de 2024

 
Pça. Marechal Deodoro, n“ oz, I ª andar —ani-ru.

cep: « m o o c a - Site:  
CNPJ:14 zasauwownq - Telefone: (75) 3553-2151/2122

PREGÃO ELETRONICO Nº uzo/zm
Página ideas

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RJKXMUJBNDUYMDEWNZLCME '
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RJKXMUJBNDUYMDEWNZLCME
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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r - ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUSETOR DE LICITAÇAO

EDITAL N º 0348/2024
PREGÃO ELETRONICO Nº 014/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N ª 650/2024

— O Municipio de Caim, por intermédio do Pregoeiro, designado pelo Decreto Municipal nº 1.888, datado de 18 de janeiro
de 2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais Iegisiaáo aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

Acolhimento das propostas de preços: das Dehzoomin do dia 1B/12/2024 até as D9h:00min do dia_03/01/2025 (horário
de Brasília .Data da Abertura das propostas: Ás 09h00min do dia 03/01/2025.
Data da disputa de preços: 03/01/2025 HORARIO: 09h15min (horário de Brasilia).
Local: www.l ic i tanet.com.br.

Pregoeiro: Carlos Benedito Guimarães da Silva
E-maii: licitacaocairu ba ov.br

1. D O OBJETO

1.1. o objeto da presente licitação e' a contratação de empresa especializada para fornecimento de combustiveis,
para atender a frota do Municipio de (“aim do Estado da Bahia, conforme condições, quantidads e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

z. DA PARTICIPAÇÃO NA ucmlçÃo

' 2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Licitanet

(  )' _ .
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como tirmes ve verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
te rce i ros .

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-Ios atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. Anão observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital eseu(s) anexas); _
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,

' quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3. emprsa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a Iicitaáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a eia necessários;
2.6.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por atinidade, até o terceiro grau;
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.7, pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do editai, tenhafsido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submiáo de
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trabalhadores a condições análogas 'as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
26.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuáo do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme -

2.7. o impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.8. A critério da Administraão e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividada de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gesão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.1o.o disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas,
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente nnanciados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo nnanceiro internacional com recursos do
nnanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas. entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da g i g
14.1332021.

2.1Z.A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica. '

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA EDOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO v
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento. - .

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, ate' a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lanca, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no ítem anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação ea proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e
7.12.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inícial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.4.1. está ciente econcorda com as condições contidas no edital eseus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho enos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo eque
cumpre plenamente os requisitos de habilitazjo definidos no instrumento convocatório;
3.41. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.4.4. cumpre as exigências de reserva "de cargos para pessoa com dencíência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei eem outras normas especíncas.

3.5. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no a i o 16 da Lei nº 14.133 de 221.

3.6. Ofornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos stabelecidos no a_rtigg
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3º da Lei Colementar nª 123 de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos  
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e emprsas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos ítens em que aparticipação não for exclusiva para microempresas eempresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na .mªªmº qUe mÍCfºªml-"ªfªªª: ªmlºfºªª de Peql-lefªº
porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na L_ei
nº 14.133 de 2021 e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, ate' a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classíncação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de
envio d e lances.

3.10.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. '

3.11.D5de que disponibilizada a funcionalidadeno sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
minimo ou oseu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaão ao lance que cobrir a melhor oferta;
E

3.111. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor nnal minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. 0 valor iinal mínimo ou o percentual de desconto Hnal máximo parametrízado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
112.1. valor superior a lance ja' registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor taxa de administração; e
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. Ovalortinal minimo ou opercentual de desconto final máximo parametrízado na forma do item 3.11 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçõs no sistema eletronico
durante o procsso licitatório e se responsabilizar pelo õnus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

345.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. Olicitante deverá enviar sua proposta mediante opreenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos :

4.1.1. Valor Unitário de cada item que compõe o Grupo.
4.2. Todas as especilicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. 0 licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais equaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
( responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, acotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze mag.
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente. ,,?
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se benenciar do regime de

tributação pelo Simples Nacional.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Edital.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar na sua responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71 i n i IX da Constitui“o; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato. '

5. DA ABERTURA ou sessio, cussmcnç io nas pnoposrns EFORMULAÇÃO oe LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-álautomatioamente em sessão pública, por meio de sistema
eletronico, na data, horário elocal indicados neste Edital. A

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o"€aso,
anteriormente inseridos no sistema, ate' a abertura da sessão pública.

5.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5. Olance deverá ser ofertado pelo va_Ior total do Lote.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

5.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

5.8. Ointervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lanca, que incidirá tanto em relação
aos lances Intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de o,o1º/o
(zero virgula zero um porcento).

5.9. Olicitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos apos
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.l.1.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes

apresentarão lances públicos esucessivos, com prorrogações.
5.11.1. Aetapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários. '

5.113. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem Hnal de
classificação.

5.t1.4. Dennida amelhor proposta, se adiferença em relação àproposta classincada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinicio da disputa aberta, para adennição das demais colocações.

 
» Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1ª andar - cam. (zw: «suo-nun - sue:  

CNPJ:14 135307/900144 fidefane: (75) 3551-2151/2112
PREGAO ELETRONICO Nº (124/2024

Página 6 de 36 -

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RJKXMUJBNDUYMDEWNZLCME
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



,__ guardem. bd2024 C_ Dtííwit) Oficmi (Ill1 8 d e Dezem r o e 

. - : _ .

[u ' ESTADO DA BAHIA'I “=; - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUSETOR oe LICITAÇÃO
5.115. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários. .

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, corn lance final e fechado.
5.121. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, osistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate' 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final efechado em ate' cinco minutos, o qual será sigiloso até oencerramento deste prazo. >

' 5.12.3. No procedimento de que trata osubitem supra, olicitante poderá optar por manter oseu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições dennidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classihcação, até o máximo de três, oferecer um lance Nnal
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.1Z.S. Após o termino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem cracente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberta",
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em ,
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações. —
513.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
suca ivos .

5.132. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.

5.133. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação. >

5.13.S. Dennida a melhor proposta, se adiferença em relação à proposta classitªicada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. '
5.116. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários. -

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, osistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lanca de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identíncação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando adesconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa ereiniciada somente após decorridas vinte equatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma

vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada averificação automática, junto àReceita Federal, do porte
da entidade empresarial. Osistema identinoará em coluna própria as microempresas eempresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
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maior porte, assim como das demais classihcadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos a . 44 e 45 da
e ' Coeen ta rnº 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8 a de 2015.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que “se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serao
consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classihcada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma ultima ,

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da prlmelra colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto. _
5.203. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classincação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identihque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.21.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordern:

5.21.1.1. disputa hnal, hipótese em que os licitantes empatados poderão aprsentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. avaliaáo do dsempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei; '

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.-l. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orienmções dos
órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Municipio, no território do Estado em que este se localize; n._
5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; '

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12 1 7 dg g
de dezmbro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para acontratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, apósdetinido o resultado do julgamento.
522.1. Tratando-se de licitação em grupo ou Lote, a contratação posterior de item especihco do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão
observados os preços unitários máximos, indicados neste edital, como critério de aceitabilidade.
5.222. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais Iicitanta, segundo a ordem de classihcação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassincado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.22.4. A negociação será realizada porr meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
l icitanta.
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522.5. 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.22.6. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classincado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
ejá apresentados.
512,7, Éfacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, apartir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de nndo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6 . D A F A S E D E JULGAMENTO

- 6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participarão no certame, conforme previsto no  
1.133221, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União (htts:www.rtaltransarencia.ovbrsancoesceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(hs:www.or ta l t ransarenc ia .ov brsancoescne).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata 'o e g g 12 g Lei nª . 4 2 g 1 2 .

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 32018 ag 5 gaga
6.3.1. A tentativa de burla será verincada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 32018 art. 9 1º).
6.3.2. 0 licitante será convocado para manifestação previamente auma eventual descIassificaçãoÍ (m
nº ( o a ai; gg zo).
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitatjo ejulgamento, caso atendidas as condições de participação,
será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verincará se faz jus ao benencio, em conformidade com os itens 3.5 e
3.6 deste edital. .

6,6. Verincadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
agtg 29 a 35 da IN SEGES nº 3 de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassincada a proposta vencedora que:
6.7.1. contiver vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação; _ '
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. aprsentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável. '

6.8. No caso de bens e senriços em geral, e' indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. .
6.8.1. Ainexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligênciãdo
pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiâcar o vulto da oferta.
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6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

6.10. Caso ocusto global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classincado
em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor nnal da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.10.1. Em se tritando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 'a
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Boniticações e
Despesas Indiretas (BDI) edos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior
d o contrato.

6.1i.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majorazâo do
preço eque se comprove que este e' o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.11.1. Oajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
6.111. Considerase erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos econtribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para nns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.l3.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classincado em primeiro lugar
deverá apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada atodos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.16.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro CIESSÍfICaÓO não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classincado. Seguir-se-á com averilºicação da(s)
amostra(s) e, assim, sucssivamente, até averificação de uma que atenda 'as especificações constantes no
Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos a s 62
a 7D da Lei n º 14 133 de 2021.

7.1.1. Adocumentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social etrabalhista eeconômico-
nnanceira, poderá ser substituida pelo registro cadastral no SICAF, desde que tenham informações
suncientes para conferência da sua autenticidade. *

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
l ivre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para Hns de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentada no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660 de 29 de jagg de 2016,
ou de outro que venha a substitui-Io, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4, Quando permitida a participação de consórcio de amore-.as, a habilitação técnica, quando exigida, será feita
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
lªinanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser aprsentados em original ou por cópia
autentica.
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7.6. Os documentos exigidos para nns de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (  
14133221) .

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com denciência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas especificas.

7.9. Olicitante deverá apraentar, sob pena de desclassincação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos 'para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.10. A habilitação poderá ser verihcada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (  ) .

7.11.É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-Ios
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identinque incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. ( É
[ Q Q a . 7º ggm) '
7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação. ( N nº 32018 art. 7º arárafo único).

7.12.A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos olªiciais de orgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.12.1. os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

_ enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de, 02 (duas) horas, prorrogável por igual
periodo, contado da solicitação do pregoeiro.
712.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 5 1º do art. 36 e no 5 1º do
g 3 da Instruão N o r m a i / 5 5 5n º 3 , de 317 de setembro de 2022.

7.13. A verincação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor. '

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade nscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, eapenas do licitante
mais bem classificado.

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.14.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
. novos documentos, salvo em sede de diligência, para (L i 14 3 3 1 ag & e IN 73222 art 2 , 4º):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame-, e
7.142. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas; .

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessivel atodos, atribuindo-lhes eficácia para nns de habilitação e classincação.

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classincação, ate' a apuração de uma proposta que
atenda ao prsente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

y.
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